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1.   Identificação do Evento

Audiência  Pública  de  apresentação  e  aprovação  do  Plano  Municipal  de  Gestão  Integrada  de
Resíduos Sólidos do município de Magé/RJ.

Data: 21.09.2020

Horário: 18h

Local: Auditório da Unigranrio - R. Cel. João Valério, 654 – Centro.

Organização: Instituto de Desenvolvimento Sustentável (IDS) e Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente.

2. Objetivo da Atividade

 Apresentar  os  resultados  para  a  conclusão  dos  estudos  do  Plano  Municipal  de  Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de Magé, conforme dados levantados nas fases de

Diagnóstico  e  Prognóstico,  relativo  a  atual  situação  do  sistema  de  Resíduos  Sólidos  no

Município como um todo;

 Aprovar as metas e ações propostas pelo Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos de Magé;

 Espaço  aberto  para  discussão  e  manifestação  de  opinião  da  população  com  relação  aos

resíduos sólidos.

3. Relato da atividade

O relato da atividade está descrito na ata realizada da Audiência Pública, conforme este

relatório.

4. Metodologia utilizada

Para contribuir com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente na mobilização social, a

empresa  IDS  enviou,  através  de  e-mail  e  redes  sociais,  modelos  de  convites  e  release

convidando a população para a  Audiência Pública e disponibilizando o link de acesso aos



documentos  produzidos para a  Consulta  Pública.  A divulgação ficou a cargo da Secretaria

Municipal de Comunicação Social. 

Devido a  pandemia por  Sars-Covi-19 (Covid-19)  as  inscrições  para  participação na

Audiência Pública foram realizadas antecipadamente (para que o espaço fosse adequado às

normas sanitárias) por via digital. Para que pudesse se inscrever, o participante acessou o site

oficial  da  Prefeitura  de Magé e  preencheu um formulário  do  Google.forms inserindo seus

dados  (nome,  e-mail,  instituição  que  representa),  perfazendo  um  total  de  40  inscritos.

Encaminhou-se também convite da Audiência Pública para o Conselho de Meio Ambiente e

Saneamento Básico e sua Câmera Técnica de Resíduos Sólidos.

Como forma de divulgação, a Prefeitura de Magé publicou a chamada para a Audiência

Pública em outdoors distribuídos pela cidade, incluindo propaganda nos meios digitais como o

site oficial da Prefeitura e redes sociais.

Na  Audiência  Pública  foram  expostos  os  principais  pontos  do  Diagnóstico  e

Prognóstico por meio de apresentação em equipamento multimídia, estimulando o diálogo e a

participação/contribuição dos presentes durante a apresentação.

5.   Encaminhamentos

Foram aprovados o Diagnostico e o Prognóstico pelos presentes. Deste modo, deu-se a

conclusão  desta  fase  do  processo  com  o  acolhimento  das  propostas  formuladas  pelos

participantes da Audiência Pública, cujas contribuições serão inseridas ao PMGIRS de Magé

para consolidação. Deste modo, a próxima ação é a elaboração da minuta da Lei Municipal a

ser encaminhada à Câmara de Vereadores para instituir o Plano Municipal de Gestão Integrada

de Resíduos Sólidos de Magé/RJ.

6. Considerações da Equipe

A atividade realizada pela equipe pretendeu dar continuidade aos trabalhos do processo

de  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Gestão  Integrada  de  Resíduos  Sólidos  validando  o

Diagnóstico e o Prognóstico.  Avaliou-se que o objetivo principal  da Audiência Pública foi

atingido, na medida em que os participantes contribuíram com a temática dos resíduos sólidos

do município e consideraram coerentes as informações que lhes foram apresentadas.



7. Apêndice

7.1 Relatório fotográfico

Da esquerda para direita: Paulo Henrique P. de Melo (advogado e representante do Prefeito de Magé); José
Renato de M. Ascar (Subsecretário de Meio Ambiente de Magé); Maria Aparecida S. de Resende (Diretora de
Meio  Ambiente  da  SMMA/Magé);  Rosiane  Rodrigues  (Coordenadora  de  Pesquisa  do  Instituto  de
Desenvolvimento Socioambiental – IDS) Fonte: Arquivo Secretaria de Comunicação Social de Magé/2020.



Fonte: Arquivo Secretaria de Comunicação Social de Magé/2020. 

Fonte: Arquivo Secretaria de Comunicação Social de Magé/2020.



7.2. Ata da Audiência Pública

Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas,  no auditório

da Universidade do Grande Rio (Unigranrio), na cidade de Magé, Rio de Janeiro, realizou-se  a

Audiência  Pública  para aprovação do Diagnóstico e Prognóstico  do Plano Municipal de Gestão

Integrada dos Resíduos Sólidos do município. Logo no início foi feita exposição da metodologia

empregada e a sequência das ações realizadas até aquele momento: 1) Envio de questionário às

secretarias e órgãos envolvidos na formulação do PMGIRS; 2) Realização de reunião ampliada

com secretários, vereadores e técnicos das instâncias governamentais envolvidas no diagnóstico e

elaboração  do  PMGIRS;  3)  Reunião  ampliada  com  os  membros  do  Conselho  Municipal  do

Ambiente, Recursos Naturais e Saneamento Básico (COMASB); 4) estabelecimento de canal de

comunicação direto  (via  redes  sociais  –  WhatsApp) com os  membros da Câmara  Técnica  de

Resíduos Sólidos do COMASB para acompanhamento e monitoramento das ações empreendidas

para elaboração do PMGIRS, assim como coleta das contribuições e sugestões; 5) Elaboração e

divulgação de questionário digital para a população com vistas a dimensionar como os cidadãos

manejam e descartam os resíduos sólidos no cotidiano. Formaram a mesa de abertura o advogado

Paulo  Henrique  P.  de  Melo  (representando  o  Prefeito  de  Magé);  José  Renato  de  M.  Ascar

(Subsecretário de Meio Ambiente de Magé); Maria Aparecida S. de Resende (Diretora de Meio

Ambiente da SMMA/Magé); Dra.   Rosiane Rodrigues (Coordenadora de Pesquisa do Instituto de

Desenvolvimento Socioambiental – IDS). O Subsecretário de Meio Ambiente, José Renato Ascar,

deu por aberta a audiência cumprimentando e  agradecendo  a  todos  os  presentes.  Em seguida,

passou a  palavra   para  o Dr. Paulo Henrique, ali representando o Prefeito Rafael Santos de

Souza. Dr. Paulo Henrique falou sobre a importância de implementação do PMGIRS na cidade.

Em seguida, a diretora de Meio Ambiente, Maria Aparecida Resende falou sobre as dificuldades

de realização do Diagnóstico e Prognóstico do PMGIRS em meio a pandemia por Covid-19, o que

acabou atrasando as ações e o planejamento da equipe para a finalização do Plano. Em seguida, a

coordenadora de pesquisa do IDS, Dra. Rosiane Rodrigues, conduziu a apresentação. Explicou a

necessidade das ações emergências e a importância da colaboração das empresas e da sociedade

civil para que o PMGIRS alcance o sucesso desejado e que o município fique em conformidade

com a  legislação.  Apresentou também, a  pesquisa realizada  pelo IDS com os  munícipes  pela

plataforma  Google Forms. Nesse momento o Dr. Paulo Henrique pediu a palavra para fazer as

seguintes colocações: “Não foi considerado a falta de acesso à internet, principalmente na zona

rural, cuja pesquisa poderia ter sido feita via telefone”.



Prosseguindo a apresentação do Diagnóstico, a Dra. Rosiane Rodrigues, com a interveniência do

Sr.  José  Renato  Ascar,  expuseram  aos  presentes  que  no  levantamento  das  leis  municipais,

observou-se  impeditivos  para  a  disposição  final  dos  rejeitos  no  Município  (Lei  Orgânica

Municipal, que dispõe no Art. 256: “É vedada a criação e a manutenção de aterros sanitários,

centros de tratamento de resíduos ou similares, às margens da Baía de Guanabara, rios, lagos,

lagoas, manguezais e mananciais; o  Artigo 256, Parágrafo Único – A implantação de aterros

sanitários, centros de tratamento de resíduos e similares serão permitidas exclusivamente para

absorver lixo e resíduos gerados pelo próprio município.  (Acrescido pela Emenda nº 047, de

12/06/2003) e a Lei Municipal Nº. 1623/2003, que proíbe a instalação de aterro sanitário em um

raio  de  3  Km de residências,  hospitais,  creches,  centros  médicos,  asilos,  clubes  esportivos  e

mananciais hídricos de qualquer natureza no Município de Magé), sendo necessário prover uma

ação emergencial. Foi apresentado um projeto para a construção de um aterro sanitário em uma

área no bairro de Bongaba, próximo à rodovia Rio-Magé, estando em desacordo com o arcabouço

legal. A Srª. Izabel Oliveira (CMS) questionou a segurança do projeto por estar próximo ao rio

Inhomirim. Em prosseguimento, foi exibido o mapa hídrico do município, produzido pelo IBGE,

demonstrando todos os cursos d’água da cidade, o que tornaria inviável, de acordo com as leis

municipais, a implantação de um novo aterro sanitário. Como alternativas, foram apresentadas

duas  sugestões:  alteração da Lei  1623/2003,  sem que haja  conflito  com o Artigo 256 da Lei

Orgânica  Municipal,  diminuindo  o  raio  de  proximidade  para  instalação  de  aterros;  ou  um

consórcio  intermunicipal  para  a  disposição  dos  resíduos  sólidos.  Outro  resíduo  gerado  no

município, que requer uma ação emergencial, são os de origem cemiteriais. Prosseguindo com a

apresentação, foi exposto aos presentes que as ações de curto, médio e longo prazo, previstas no

Prognóstico, dependerão da criação do Grupo de Sustentação, que definirá o horizonte de tempo

(curto, médio e longo) para que cada ação seja cumprida. Após o encerramento da apresentação, a

palavra foi franqueada ao público. Dr. Paulo Henrique pedindo a palavra relatou que “em relação a

adequação ambiental dos Cemitérios não é tão simples. Os cemitérios são históricos e, portanto,

há que se ter autorização do IPHAM para qualquer intervenção estrutural”. Informou a construção,

após liberação da licença ambiental, de um cemitério vertical numa área próxima aos cemitérios

de  Bongaba.  Disse  ainda  que  a  Prefeitura  passa por  problemas financeiros  com a  queda nos

royalties. Em relação ao local para descarte dos rejeitos: “os impedimentos legais precisam ser

discutidos com toda a sociedade”. O Sr. Dante Nascimento Mello relatou que no Diagnóstico não

entrou o vidro. Foi explicado, pela Drª Rosiane, que o termo Resíduos Sólidos engloba todas as

tipologias.  Continuando,  disse  o  Sr.  Dante:  “O  município  gera  uma  grande  quantidade  de

embalagens de tetrapak (leite e etc.)” e não identificou no Plano solução para essas embalagens,



ao que foi  esclarecido  pela  Drª  Rosiane Rodrigues  que esse tipo de embalagem faz  parte  da

logística reversa, obrigatória para a indústria geradora e que o Plano indicou o estabelecimento de

convênio.  Outro  destaque  feito  pelo  Sr.  Dante  foi  a  informação  de  que,  na  ausência  de

cooperativas  legalmente  constituídas  o  município  pode  estabelecer  parceria  com  a  iniciativa

privada, presente e atuante na cidade, para destinação dos recicláveis. Dando prosseguimento às

sugestões, a Srª Gabrielle Araújo (PEA-GB) pediu a palavra expondo a importância do incentivo

às cooperativas de catadores: “eles precisam de um processo de educação ambiental; formação

quanto  aos  objetivos  de  uma cooperativa,  (que  não  é  uma  empresa),  gerando  renda  para  os

catadores. Informou ainda, que há em Mauá pescadores artesanais e catadores de caranguejos que

coletam resíduos na foz dos rios, no período do defeso, e isso não foi levado em consideração no

Plano – “é um caminho para a população trabalhar conjuntamente e uma alternativa de renda no

período do defeso”. Sem mais contribuições, a Srª Aparecida Resende (SMMA) informou quais os

próximos passos para a consolidação do PMGIRS e que todas as sugestões ali expostas ou feitas

através do e-mail disponibilizado serão avaliadas e,  não havendo impedimentos jurídicos, irão

compor o Plano. Em seguida, agradecendo a participação de todos, deu por encerrada a Audiência

às 20h:25min.



7.3 Lista de Presença da Audiência Pública
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7.5 Divulgação da Audiência Pública

 Figura 1: Outdoor na rodovia

Figura 2: Outdoor na entrada da Cidade de Magé



Figura 3: Divulgação da Audiência no site da prefeitura de Magé

Figura 4: Inscrição para Audiência Pública



Figura 5: E-mail confirmação com local e hora da Audiência Pública

Figura 6: Divulgação na fanpage da PMM
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